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Propor e assegurar medidas de segurança nos espaços livres e edifícios, 
incluindo o controlo de acessos, a operação do sistema de videovigilância 
e o planeamento de emergência;

Coordenar a gestão dos parques de estacionamento;
Pugnar pela melhoria da qualidade do ambiente, designadamente, no 

que respeita à gestão de resíduos, à eficiência energética, ao consumo 
da água e à qualidade do ar;

Garantir a implementação e o respeito do disposto na lei e nos regu-
lamentos nas matérias da sua esfera de competências.

d) Gabinete de Relações Públicas e Comunicação
Garantir a presença da Universidade na WEB;
Apoiar a produção de materiais físicos e digitais para divulgação das 

atividades da Universidade;
Organizar ações de divulgação da oferta letiva a nível regional, nacio-

nal e internacional, tendo em vista a captação de estudantes;
Gerir os espaços destinados à ocorrência de eventos e apoiar a sua 

organização e realização;
Garantir a implementação e o respeito do disposto na lei e nos regu-

lamentos nas matérias da sua esfera de competências.

e) Gabinete de Relações Externas
Preparar candidaturas a medidas de apoio à mobilidade dos membros 

da comunidade académica;
Apoiar a gestão de programas e processos de mobilidade, incluindo 

a atribuição de bolsas;
Promover iniciativas destinadas a facilitar o processo de inserção 

dos estudantes no mercado de trabalho e acompanhar o seu percurso 
pós -universitário;

Promover ações conducentes à manutenção da ligação dos antigos 
estudantes à Universidade, designadamente, através da promoção da 
Rede Alumni;

Promover e apoiar a cooperação com outras instituições regionais, 
nacionais e internacionais;

Garantir a implementação e o respeito do disposto na lei e nos regu-
lamentos nas matérias da sua esfera de competências.

2 — Integra os gabinetes o pessoal afeto ao Serviço da Reitoria con-
forme o estabelecido na plataforma tecnológica de afetação de pessoal 
da Universidade dos Açores.

3 — Os gabinetes criados no âmbito do presente despacho funcionarão 
até ao final do mandato do reitor.

4 — É revogado o Despacho Reitoral n.º 377/2017, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 6 de janeiro.

5 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

22 de fevereiro de 2019. — O Reitor, Prof. Doutor João Luís Roque 
Baptista Gaspar.

312098966 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso (extrato) n.º 4733/2019

Procedimento Concursal de Recrutamento
e contratação de Doutorado

Nos termos do disposto do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, 
de 29 de agosto, torna -se público que a Universidade de Aveiro, vai 
proceder à abertura, pelo prazo de quinze dias úteis a contar da presente 
publicação, do concurso Ref.ª CDL -CTTRI -58 -ARH/2019, de âmbito in-
ternacional, para recrutamento de um lugar de Doutorado de nível inicial 
(TRU 33) para o exercício de atividades de investigação científica nas 
áreas científicas de “Biotecnologia” e “Nanociências e Nanotecnologia”, 
com vista à preparação e caraterização de membranas nanofibrosas por 
eletrofiação, modificação superficial dessas membranas e imobilização 
de enzimas, no âmbito do projeto “i -multiSMART — Innovative multi-
functional nanofibrous membranes for removal of mycotoxins in liquid 
foods”, Ref. POCI -01 -0145 -FEDER -031924, suportado pelos orçamen-
tos do Programa Operacional Competitividade e Internacionalização e do 
Programa Operacional Regional de Lisboa, na sua componente FEDER, 
e da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, na sua componente de 
Orçamento de Estado.

O aviso integral deste procedimento estará disponível na Bolsa de 
Emprego Público, no sítio eletrónico da FCT: http://www.eracareers.pt/ 

e no sitio eletrónico da Universidade de Aveiro: http://www.ua.pt/sgrhf/
PageText.aspx?id=15052.

21 de janeiro de 2019. — O Reitor, Professor Doutor Paulo Jorge 
dos Santos Gonçalves Ferreira.

312113641 

 Aviso (extrato) n.º 4734/2019

Procedimento Concursal de Recrutamento
e contratação de Doutorado

Nos termos do disposto do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, 
de 29 de agosto, torna -se público que a Universidade de Aveiro, vai 
proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da presente 
publicação, do concurso Ref.ª CDL -CTTRI -60 -ARH/2019, de âmbito 
internacional, para recrutamento de um lugar de Doutorado de nível 
inicial para o exercício de atividades de investigação científica na área 
de Ciências e Engenharia do Ambiente com vista ao desenvolvimento 
de trabalhos de modelação da qualidade do ar de mesoescala e urbana, 
no Laboratório Associado CESAM, com o apoio financeiro do programa 
H2020 da União Europeia, através do projeto ClairCity, sob o acordo 
de subvenção 689289.

O aviso integral deste procedimento estará disponível na Bolsa de 
Emprego Público, no sítio eletrónico da FCT: http://www.eracareers.pt/ 
e no sitio eletrónico da Universidade de Aveiro: http://www.ua.pt/sgrhf/
PageText.aspx?id=15052.

23 de janeiro de 2019. — O Reitor, Professor Doutor Paulo Jorge 
dos Santos Gonçalves Ferreira.

312113699 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 3084/2019
Designados, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 283/83 

de 21 de junho, para fazerem parte do Júri de equivalência ao 3.º ciclo 
de estudos conducente ao grau de doutor no ramo de Engenharia Eletro-
técnica e de Computadores da Universidade da Beira Interior, requerida 
por Amel Adouni, os seguintes professores:

Presidente: Mário Lino Barata Raposo — Vice -Reitor da Universidade 
da Beira Interior

Vogais:
Doutor António João Marques Cardoso, professor catedrático da 

Universidade da Beira Interior;
Doutor José Fernando Alves da Silva, professor catedrático do Insti-

tuto Superior Técnico da Universidade de Lisboa;
Doutor Stanimir Stoyanov Valtchev, professor auxiliar da Faculdade 

de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;
Doutora Maria do Rosário Alves Calado, professora auxiliar da Uni-

versidade da Beira Interior;
Doutor Davide Sérgio Baptista da Fonseca, professor auxiliar da 

Universidade da Beira Interior.
23 -01 -2019. — O Vice -Reitor, Mário Lino Barata Raposo.

312113236 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 4735/2019
Torna -se público que, por meu despacho exarado a 15/02/2019, se 

encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia útil imediato 
ao da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, procedimento concursal de âmbito internacional para ocupação de 
1 posto de trabalho de investigador doutorado de nível inicial em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
ao abrigo da alínea i) do n.º 1 do artigo 57.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de 
agosto, na sua redação atual, do Decreto Regulamentar n.º 11 -A/2017, 
de 29 de dezembro, e do Regulamento de recrutamento, contratação, 
prestação de serviço e avaliação de doutorados contratados a termo, na 
Universidade de Coimbra (RRCPADCT) e demais legislação aplicável, 
para a(s) área(s) científica(s) de Ciências da engenharia e tecnologias, 
Engenharia química, na Universidade de Coimbra, Departamento de 
Engenharia Química, POLYCEL — POCI -01 -0145 -FEDER -029742.
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Projeto cofinanciado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia 
(FCT) e pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), 
através do Portugal 2020 — Programa Operacional Competitividade e 
Internacionalização (POCI).

I — Referência, local de trabalho e remuneração mensal
I.1 — Referência do concurso: IT057 -19 -7873
I.2 — Local de trabalho: Universidade de Coimbra, Departamento de 

Engenharia Química, POLYCEL — POCI -01 -0145 -FEDER -029742.
I.3 — Atividades a desempenhar: Ao investigador caberão tarefas 

de índole experimental relativas à síntese de copolímeros de enxerto 
em celulose utilizando a técnica de RDRP (reversible deactivation-
-radical polymerization) tal como descrito no projeto que serve de 
suporte a esta contratação. Constituem principais requisitos para es-
tas tarefas: a) experiência demonstrada na área da síntese de políme-
ros especialmente Segundo as técnicas de polimerização controlada; 
b) experiência demonstrada no estudo mecanístico das reações de poli-
merização; c) experiência demonstrada na caracterização dos polímeros 
pelas técnicas usualmente empregues (DSC, SEC, espectrometria de 
massas, RMN, IV) d) Capacidade de elaboração de relatórios de pro-
gresso, de artigos e comunicações.

I.4 — Remuneração mensal ilíquida: € 2128,34, correspondente 
ao nível 33 da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

I.5 — Duração máxima: Três anos, eventualmente renovável por 
períodos de um ano até ao limite máximo de seis anos.

II — Requisitos de Admissão
II.1 — Ter, à data do termo do prazo para apresentação de candida-

turas, 18 anos de idade ou mais; não estar inibido para o exercício de 
funções públicas ou interdito para exercício das funções públicas que 
se propõe desempenhar; possuir robustez física e perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções e ter cumpridas as leis de vacinação 
obrigatória, nos termos do artigo 17.º da LTFP.

II.2 — Ser, à data do termo do prazo para apresentação de candi-
daturas, titular do grau de doutor, na área ou em alguma das áreas 
científicas para as quais é aberto o concurso, ou em área conexa que, 
complementada com o percurso científico, mostre capacidade para tra-
balhar com centralidade em alguma das áreas científicas para as quais 
é aberto o concurso.

II.3 — Caso não seja falante nativo da língua portuguesa ou inglesa, 
ser detentor das competências linguísticas ao nível C1 do Quadro Eu-
ropeu Comum de Referência para as Línguas (QECR) em, pelo menos, 
uma das duas línguas.

III — Formalização de candidaturas
III.1 — Instrução da candidatura: cada candidato deve, sob pena de 

exclusão, entregar um exemplar em suporte de papel e um exemplar em 
suporte digital, exclusivamente no formato portable document format 
(pdf), dos documentos listados a seguir, com exceção dos mencionados 
nos pontos III.1.4. a III.1.6., que devem ser entregues apenas em for-
mato digital. Nos casos em que o candidato justifique a inviabilidade da 
entrega em papel ou em suporte digital, deverão ser entregues 5 exem-
plares no formato físico mais adequado, salvo se essa multiplicação for 
inviável, caso em que o número de exemplares, justificadamente, poderá 
ser inferior. Caso algum dos trabalhos mencionados no Curriculum 
Vitae contenha documento classificado, que revele segredo comercial 
ou industrial, ou segredo relativo à propriedade literária, artística ou 
científica, deverá o candidato, aquando da formalização da candidatura, 
indicar expressamente tal reserva, sob pena de o trabalho em causa ser 
livremente acedido por qualquer um dos demais candidatos, em sede 
de consulta de processo.

III.1.1 — Requerimento de admissão ao concurso, no qual deve obri-
gatoriamente:

a) Identificar o posto de trabalho (nível ou categoria e área ou áreas 
científicas) a que se candidata, mencionando a referência indicada no 
ponto I.1 do aviso;

b) Indicar o seu nome completo e morada;
c) Indicar o seu endereço de correio eletrónico e telefone de contacto 

para notificações e eventuais comunicações do procedimento, em com-
plemento à notificação por Edital;

d) Declarar, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos para 
a constituição de vínculo de emprego público enunciados no ponto II.1;

e) Se residir a mais de 300 km de Coimbra, e caso o pretenda, requerer 
a possibilidade de a sua entrevista ocorrer por teleconferência;

f) Se não for nativo da língua portuguesa ou inglesa, declarar sob 
compromisso de honra que é detentor das competências linguísticas 
exigidas no ponto II.3;

g) Solicitar, caso pretenda, que o período considerado para a avaliação 
do seu percurso, que corresponde por regra aos últimos cinco anos, seja 
aumentado pelo júri, fundamentado em suspensão da atividade cientí-
fica por razões socialmente protegidas, nomeadamente, por motivos de 
licença de parentalidade, doença grave prolongada, e outras situações 
de indisponibilidade para o trabalho legalmente tuteladas, caso em que 

deve indicar o período de avaliação pretendido e anexar documento 
comprovativo para o efeito;

h) Se aplicável, declarar, sob compromisso de honra, de que é detentor 
de deficiência, indicando o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

i) Declarar, sob compromisso de honra, que é autêntica toda a infor-
mação e documentação incluída na candidatura, sem prejuízo da efetiva 
comprovação, sempre que solicitada.

III.1.2 — Curriculum Vitae, relativo aos últimos cinco anos ou ao 
período alargado a que tem direito, se fundamentadamente requerido nos 
termos da alínea g) do ponto anterior, devidamente datado e assinado.

O Curriculum Vitae deve conter um preâmbulo do qual conste, se 
existir, o histórico de todas as relações contratuais do candidato nos 
últimos cinco anos (ou no período alargado a que tem direito) e respe-
tivos períodos, identificando a categoria detida, a natureza do vínculo e 
a área científica e explicitando, com exatidão, o vínculo laboral detido 
e a instituição onde exerce funções à data da candidatura. Deve ainda 
incluir uma sinopse fundamentada, que demonstre que o candidato 
possui especialidade adequada à área ou áreas científicas para as quais 
é aberto o concurso.

O candidato deve ainda organizar o seu Curriculum Vitae de forma 
a responder separadamente a cada um dos critérios enunciados no 
ponto IV.2. e respetivos subpontos, bem como, sob pena de exclusão, 
identificar e fundamentar, de entre os trabalhos por si produzidos, quais 
os 3 a 6 que considera serem as suas mais significativas contribuições na 
perspetiva de cada critério de avaliação, explicitados em IV.2.

III.1.3 — Cópia dos certificados de habilitações. Os opositores ao 
concurso que sejam detentores do grau de doutor obtido no estrangeiro 
devem, até ao termo do prazo de candidatura comprovar o respetivo 
reconhecimento, nos termos do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, 
ou juntar prova de que o requereram, sem prejuízo de, no momento da 
contratação, tal reconhecimento, ter sido oficialmente concedido, sob 
pena de exclusão.

III.1.4 — Cópia autonomizada dos 3 a 6 trabalhos que o candidato 
considera melhor representarem as suas mais significativas contribui-
ções para o avanço do conhecimento na área ou áreas para as quais é 
aberto o concurso.

III.1.5 — Cópia de todos os demais trabalhos mencionados no Cur-
riculum Vitae.

III.1.6 — Quaisquer outros elementos que o candidato considere 
relevantes.

III.2 — Todos os documentos de candidatura indicados no ponto III.1 
devem ser apresentados em língua portuguesa ou inglesa, com exceção 
dos indicados em III.1.5 e III.1.6. que poderão ser entregues noutra 
língua, se deles não existir versão em português ou inglês. Sempre que 
os originais dos documentos referidos em III.1.3. e III.1.4. estejam pro-
duzidos em língua diferente, deve ser entregue documento de tradução 
para a língua portuguesa ou inglesa. Excetuam -se os diplomas, que 
podem estar escritos em latim, não sendo necessária tradução.

III.3 — Entrega da candidatura: Pessoalmente, na Unidade de Atendi-
mento do Serviço de Gestão de Recursos Humanos da Administração da 
Universidade de Coimbra, durante o respetivo horário de funcionamento 
disponível em http://www.uc.pt/drh/contactos, ou por correio registado, 
a remeter para a Administração da Universidade de Coimbra — Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, Edifício da Faculdade de Medicina, 
Rua Larga, 3004 -504 Coimbra, Portugal, identificando no sobrescrito 
da candidatura a referência do concurso constante no ponto I.1 do pre-
sente aviso.

III.4 — Não serão admitidas candidaturas que não estejam devida-
mente instruídas ou não preencham os critérios formais de admissão 
ao concurso, nos termos definidos na legislação vigente e no presente 
aviso. A apresentação de qualquer documentação exigida fora do prazo 
estipulado determina igualmente a não admissão ao concurso.

III.5 — O presente concurso cessa com a ocupação dos postos de 
trabalho ou, quando os postos não possam ser totalmente ocupados, por 
inexistência ou insuficiência de candidatos à prossecução do concurso.

IV — Métodos e critérios de seleção
IV.1 — Métodos de seleção: Avaliação do percurso científico e cur-

ricular [APC (90 %)] e a Entrevista[E (10 %)].
IV.2 — Na avaliação do percurso científico e curricular são avaliados 

o desempenho científico e as atividades de extensão e gestão, de acordo 
com a ponderação e os critérios a seguir enunciados.

IV.2.1 — Desempenho científico do candidato nos últimos cinco 
anos ou no período alargado em avaliação, se aceite pelo júri, na área 
ou áreas para as quais é aberto o concurso, com a ponderação de 80 %, 
considerando os seguintes parâmetros de avaliação:

IV.2.1.1 — Produção científica, tecnológica, cultural ou artística: 
Relevância, qualidade, atualidade e reconhecimento nacional e inter-
nacional da produção científica, tecnológica, cultural ou artística com 
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grande ênfase nos trabalhos indicados pelos candidatos como as suas 
mais significativas contribuições para o avanço do conhecimento;

IV.2.1.2 — Atividades de investigação aplicada: Atividades de inves-
tigação aplicada, ou baseada na prática, seu impacto e reconhecimento 
nacional e internacional, com grande ênfase nos trabalhos indicados pelos 
candidatos como as suas contribuições com mais impacto;

IV.2.2 — Atividades de extensão e gestão dos candidatos nos últimos 
cinco anos na área ou áreas para as quais é aberto o concurso, com a 
ponderação de 20 %, considerando os seguintes parâmetros de avaliação:

IV.2.2.1 — Atividades de extensão: Atividades de extensão e de disse-
minação do conhecimento desenvolvidas, designadamente no contexto 
da promoção da cultura e das práticas científicas;

IV.2.2.2 — Atividades de gestão: Atividades de gestão de programas 
de ciência, tecnologia e inovação, ou na observação e monitorização 
do sistema científico e tecnológico ou do ensino superior, em Portu-
gal ou no estrangeiro, e ainda coordenação e participação em projetos 
científicos.

IV.3 — A avaliação do percurso científico e curricular é efetuada de 
acordo com os critérios e ponderações definidos em IV.2, sendo devi-
damente fundamentada e expressa pelo júri em escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas.

IV.4 — A avaliação da entrevista é efetuada de acordo com os critérios 
e ponderações definidas em IV.2, sendo devidamente fundamentada e 
expressa pelo júri em escala de 0 a 20 valores, com valoração até às 
centésimas, e visa exclusivamente a clarificação de aspetos relacionados 
com os resultados da investigação dos candidatos. A entrevista é pública, 
podendo a esta assistir todos os interessados.

IV.5 — Todos os candidatos que reúnam os requisitos de admissão 
são sujeitos à avaliação do percurso científico e curricular a realizar 
de acordo com os critérios e ponderações definidas em IV.2 e IV.3. 
No entanto, apenas serão admitidos à entrevista e nela ordenados os 
4 candidatos aprovados e melhor posicionados na ordenação resultante 
da avaliação do percurso científico e curricular.

IV.6 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, nos termos 
previstos nos números 3 e 4 do artigo 13.º do RRCPADCT, não lhes 
sendo aplicado o método seguinte, caso exista, bem como os candidatos 
que aos mesmos não tenham comparecido, deles tenham desistido ou, 
embora aprovados, não tenham sido incluídos nas tranches utilizadas.

IV.7 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (APC × 90 %) + (E × 10 %)

V — Processo de seleção
V.1 — Primeira reunião:
V.1.1 — O júri delibera, primeiramente, sobre a admissão e exclusão 

de candidaturas. No caso de incumprimento, ou cumprimento parcial, 
de algum dos requisitos definidos no ponto III do aviso, o júri decide 
se essa insuficiência impede a consideração da candidatura, ou se, não 
tendo impacto relevante no processo de avaliação, a candidatura pode 
mesmo assim ser admitida.

V.1.2 — Após a admissão e exclusão dos candidatos, o júri inicia os 
procedimentos relativos à aplicação faseada dos métodos de seleção. 
O júri aplica, à totalidade dos candidatos admitidos, a avaliação do 
percurso científico e curricular. Apenas será tido em conta o mérito 
e consequentemente valorada a experiência prévia do candidato na 
área ou áreas científicas para as quais o concurso é aberto, de acordo 
com os critérios de seleção e os parâmetros de avaliação enunciados 
no presente aviso, abstendo -se o júri de apreciar ou valorar o mérito e 
experiência do candidato noutras áreas. A ordenação dos candidatos em 
sede de APC resulta da ordenação numérica da classificação atribuída 
a cada candidato.

V.1.3 — A notificação dos candidatos excluídos e dos candidatos 
admitidos à entrevista, é feita por Edital, nos termos previstos no 
ponto VI do presente aviso.

V.2 — Segunda reunião:
V.2.1 — O júri realiza a entrevista aos candidatos admitidos a este 

método. A entrevista de cada candidato tem a duração máxima de uma 
hora, podendo, por decisão do Presidente do Júri, ser prolongada por 
mais meia hora. Apenas será tido em conta o mérito e consequentemente 
valorada a experiência prévia do candidato na área ou áreas científi-
cas para as quais o concurso é aberto. Compete ao Presidente do Júri 
conduzir a entrevista, sem prejuízo de haver intervenção dos demais 
elementos do júri na interação com o candidato. A entrevista decorre 
em língua portuguesa, exceto se o candidato ou algum elemento do júri 
não a dominar, caso em que o Presidente do Júri pode decidir pelo uso 
da língua inglesa.

V.2.2 — A não comparência à entrevista na hora e local previamente 
marcados é motivo de exclusão do concurso. Os candidatos a quem tenha 

sido deferida a realização da entrevista por teleconferência e que na hora 
agendada não se encontrem disponíveis para o efeito por qualquer razão, 
consideram -se igualmente excluídos por não comparência.

V.2.3 — Após a realização das entrevistas e classificação das mesmas, 
o júri estabelece a classificação final e ordena os candidatos aprovados 
em ambos os métodos, aplicando a fórmula prevista no ponto IV.7 do 
aviso.

V.2.4 — A notificação do projeto de decisão final aos candidatos, que 
contém a lista com a proposta de ordenação dos candidatos aprovados, 
bem como a lista dos candidatos excluídos, é efetuada na data prevista 
para o efeito no calendário do procedimento, nos termos previstos no 
ponto VI do presente aviso.

V.3 — Os candidatos podem, querendo, pronunciar -se em sede de 
audiência dos interessados sobre o projeto de decisão final, nos termos 
previstos no artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA). A contagem do prazo inicia -se na data da afixação e publicação 
do edital, nos termos previstos no n.º 8 do artigo 113.º do CPA.

V.4 — Terceira reunião:
V.4.1 — Caso algum candidato exerça o seu direito de pronúncia em 

sede de audiência de interessados, o júri realiza uma terceira reunião 
onde apreciará as alegações apresentadas, sendo as deliberações do júri 
notificadas aos candidatos nos termos do ponto VI do presente aviso.

V.4.2 — Caso o júri entenda que as alegações são procedentes, pro-
cederá em conformidade com as deliberações por si tomadas, disso 
notificando os candidatos nos termos do ponto VI.3.

V.4.3 — Caso o júri entenda que as alegações são improcedentes, de-
pois da notificação aos candidatos nos termos do ponto VI.3., submeterá 
o processo a homologação Reitoral.

V.5 — Todos os candidatos serão notificados da decisão de homolo-
gação nos termos previstos no ponto VI do presente aviso, podendo o 
processo de concurso ser consultado pelos candidatos, mediante prévio 
agendamento, no local referido no ponto III.3. do presente aviso, du-
rante o respetivo horário de funcionamento (informação disponível em: 
http://www.uc.pt/drh/contactos).

VI — Calendário do concurso e Notificação dos candidatos
VI.1 — O calendário do concurso é publicado no sítio institucional 

da UC, em http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/Investigadores/A_de-
correr/Investigadores_Doutorados_DL_57_2016/IT057 -19 -7873 até 
ao termo do prazo para apresentação das candidaturas. São notificadas 
por edital: a lista dos candidatos admitidos e excluídos; a hora, local 
e a identificação dos candidatos selecionados à entrevista, bem como, 
de entre estes, a identificação dos candidatos aos quais o Presidente 
do Júri tenha deferido a prestação da entrevista por teleconferência; o 
projeto de decisão final do concurso; as decisões relativas a eventuais 
alegações dos candidatos; o resultado final do concurso, após homolo-
gação. Do calendário do concurso constarão obrigatoriamente as datas 
de afixação dos Editais.

VI.2 — Se, em qualquer fase do concurso, alguma das datas das 
notificações a efetuar por Edital não puder ser cumprida, o calendário 
do concurso será atualizado e republicado nessa mesma data e local, 
passando as novas datas publicadas a considerar -se as datas efetivas 
do calendário do concurso. Caso a data da Entrevista inscrita no ponto 
anterior não puder ser cumprida, a nova data será divulgada no edital 
que confirme que ela se realiza e que indique a lista dos candidatos 
admitidos e não admitidos à entrevista.

VI.3 — As notificações por edital previstas no ponto VI.1 são feitas 
por publicação, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 112.º do CPA 
e do artigo 51.º do RRCPADCT, produzindo os seus efeitos nos termos 
do artigo 113.º do CPA, no sítio institucional da UC, em http://www.
uc.pt/drh/rm/pconcursais/Investigadores/A_decorrer/Investigadores_
Doutorados_DL_57_2016/IT057 -19 -7873

VI.4 — O processo integral do concurso pode ser consultado pe-
los candidatos, mediante prévio agendamento, no local referido no 
ponto III.3. do presente aviso, durante o respetivo horário de funciona-
mento (informação disponível em: http://www.uc.pt/drh/contactos).

VII — Júri do concurso
Presidente: Arménio Coimbra Serra, Professor Auxiliar, Departamento 

de Engenharia Química da Universidade de Coimbra
Vogais efetivos:
Jorge Fernando Jordão Coelho, Professor Catedrático, Departamento 

de Engenharia Química da Universidade de Coimbra
Ana Paula da Fonseca Piedade, Professora Auxiliar, Departamento 

de Engenharia Mecânica da Universidade de Coimbra
Marta Piñeiro Gomez, Professora Auxiliar, Departamento de Química 

da Universidade de Coimbra

Vogais suplentes:
Luísa Maria Rocha Durães, Professora Auxiliar, Departamento de 

Engenharia Química da Universidade de Coimbra;
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Ana Clotilde Amaral Loureiro da Fonseca, Investigador Doutorada, 
Departamento de Engenharia Mecânica da Universidade de Coimbra;

Patrícia Vitorino Mendonça, Investigadora da Fundação para a 
Ciência e Tecnologia.

Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente do Júri será substi-
tuído pelo vogal indicado em primeiro lugar que, em igual caso de 
impedimento, será substituído pelo vogal a seguir indicado e assim 
sucessivamente.

Para constar se lavrou o presente aviso de abertura, que vai ser publi-
cado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), e em língua portuguesa e inglesa no sítio da Internet da Univer-
sidade de Coimbra, em http://www.uc.pt/emprego, e no pan -European 
Researcher’s Mobility Portal, em http://www.eracareers.pt/.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

A Universidade de Coimbra clarifica, para efeitos do disposto no n.º 5 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, que não assume 
qualquer compromisso de vir a considerar ser do seu interesse estratégico 
a abertura de qualquer procedimento concursal para a carreira de inves-
tigação científica ou para a carreira docente do ensino superior.

15 de fevereiro de 2019. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel 
Silva.

312082051 

 Despacho n.º 3085/2019

Despacho Reitoral de Extensão de Encargos
A Universidade de Coimbra pretende celebrar um contrato serviços 

de limpeza para o Edifício da Unidade Pedagógica Central da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra/Departamento 
de Ciências da Terra, para o Edifício do Departamento de Engenharia 
Informática, para os espaços do Museu da Ciência, para o Centro de 
Estudos Interdisciplinares do Século XX — CEIS20, para o Edifício do 
Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores e para 
os espaços do Estádio Universitário de Coimbra.

Considerando que:
A aquisição de serviços acima referida terá um preço contratual má-

ximo no montante de 712.600,47 € (setecentos e doze mil, seiscentos 
euros e quarenta e sete cêntimos) acrescidos de iva à taxa legal em 
vigor de 23 %, torna-se necessário proceder à abertura de procedimento 
pré-contratual, por concurso limitado por prévia qualificação com publi-
cidade no Jornal Oficial da União Europeia, nos termos do disposto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e dos artigos 130.º e seguintes, do Código 
dos Contratos Públicos (Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro).

A concretização de tal processo dará origem a encargos orçamentais 
em mais de um ano económico, prevendo-se a celebração de um contrato 
por cada lote, pelo período máximo de 36 meses.

Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, vigor por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, a abertura de procedimento relativo a 
despesas que deem lugar a encargo orçamental em ano que não seja o 
da sua realização, e não se encontrem excecionados pelo como é o caso 
em apreço, em mesmo preceito legal não pode ser efetivada sem prévia 
autorização conferida em portaria conjunta de extensão de encargos, dos 
membros do Governo responsáveis pela área das finanças e da tutela 
da entidade adjudicante.

Considerando ainda que, nos termos do Despacho n.º 3628/2016, 
de 17 de fevereiro de 2016 e de 15 de fevereiro de 2016, publicado na 
2.ª série do DR, n.º 50, de 11 de março de 2016, aquela competência 
me foi delegada pelo Ministro das Finanças e pelo Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, respetivamente.

Determino o seguinte:
1 — Fica a Universidade de Coimbra, autorizada a proceder à re-

partição dos encargos relativos ao contrato de aquisição de serviços de 
limpeza de para o Edifício da Unidade Pedagógica Central da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra/Departamento 
de Ciências da Terra,

Universidade de Coimbra para o Edifício do Departamento de Enge-
nharia Informática, para os espaços do Museu da Ciência, para o Centro 
de Estudos Interdisciplinares do Século XX — CEIS20, para o Edifício 

do Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores e para 
os espaços do Estádio Universitário de Coimbra, até ao montante global 
de 712.600,47 € (setecentos e doze mil, seiscentos euros e quarenta e 
sete cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, de acordo com 
a seguinte repartição:

a) Em 2019 — 123.210,90 € (cento e vinte e três mil, duzentos e 
dez euros e noventa cêntimos) acrescidos de IVA à taxa legal em vigor 
de 23 %;

b) Em 2020 — 238.063,36 €, (duzentos e trinta e oito mil, sessenta 
e três euros e trinta e seis cêntimos) acrescidos de IVA à taxa legal em 
vigor de 23 %;

c) Em 2021 — 237.816,56 €, (duzentos e trinta e sete mil, oitocentos 
e dezasseis euros e cinquenta e seis cêntimos) acrescidos de IVA à taxa 
legal em vigor de 23 %;

d) Em 2022 — 113.509,65 €, (cento e treze mil, quinhentos e nove 
euros e sessenta e seis cinco) acrescidos de IVA à taxa legal em vigor 
de 23 %;

Nestes termos e na medida em que:
i) Os encargos máximos resultantes do contrato não ultrapassem a 

importância de 712.600,47 € (setecentos e doze mil, seiscentos euros 
e quarenta e sete cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor 
de 23 %;

ii) O encargo emergente do contrato se encontra devidamente inscrito 
no orçamento de exercícios futuros da Universidade de Coimbra (Receita 
Própria), na rubrica de classificação económica D.02.02.02 — Limpeza 
Higiene;

Autorizo a aquisição de serviços de limpeza para o Edifício da Uni-
dade Pedagógica Central da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra/Departamento de Ciências da Terra, para o 
Edifício do Departamento de Engenharia Informática, para os espaços 
do Museu da Ciência, para o Centro de Estudos Interdisciplinares do 
Século XX — CEIS20, para o Edifício do Departamento de Engenharia 
Eletrotécnica e de Computadores e para os espaços do Estádio Univer-
sitário de Coimbra, nos termos e condições atrás enunciados.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assina-
tura.

28 de fevereiro de 2019. — O Reitor da Universidade de Coimbra, 
Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.

312112815 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 3086/2019

Alteração da tabela de emolumentos para atos praticados
nos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa

Considerando que, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 30.º dos Estatutos 
da Universidade de Lisboa, alterados e republicados em anexo ao Des-
pacho Normativo do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 1 de março, com o 
n.º 1 -A/2016, compete ao Conselho de Gestão da ULisboa fixar as taxas 
e os emolumentos praticados na Reitoria da Universidade, bem como nas 
unidades e escolas sem autonomia administrativa e financeira;

Considerando que nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 157, de 16 de agosto:

“Por cada pedido de reconhecimento de grau académico ou diploma 
de ensino superior estrangeiro é devido um emolumento único, o qual 
constitui receita própria da entidade que procede ao mesmo, podendo 
este ter valor diferenciado em função do ato praticado incluir ou não 
conversão de classificação final.

Por cada requerimento de conversão de classificação final apresentado 
separadamente face ao pedido de reconhecimento de grau académico 
ou diploma, é devido um emolumento único, o qual constitui receita 
própria da entidade que procede ao mesmo.

O valor do emolumento não pode exceder o do custo do respetivo 
serviço, sendo fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente da 
entidade que procede ao mesmo, ouvidas as estruturas representativas 
dos estudantes.

A desistência do pedido não importa a devolução do montante pago 
a título de emolumento.”;


